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Acordo quase 
conclui todo 
o Capítulo I 
Um acordo entre as lide­

ranças partidárias para vo-
tação do restante do 
Capítulo I, que trata do Po­
der Legislativo — Fiscali­
zação Financeira e Orça­
mentária —, permitiu uma 
certa rapidez na aprecia­
ção de vários incisos e 
emendas ao texto do substi­
tutivo do Centrâo. Apesar 
do plenário preguiçoso e 
vazio — o painel nâo regis­
trou quorum superior a 370 
votantes — nenhuma 
emenda foi rejeitada, mes­
mo sem os encaminhamen­
tos de seus autores. Alguns 
constituintes chegaram 
mesmo a se queixar com o 
presidente da velocidade 
na apresentação da emen­
da, fazendo com que pou­
cos ficassem esclarecidos 
sobre o texto votado, prin-
palmente quando se referia 
à fusão. 

A primeira delas, de au­
toria do deputado Victor 
Faccioni (PDS-RS), Paulo 
Marques (PFL-PE), Luiz 
Alberto Rodrigues (PMDB-
MG), Hélio Rosas (PMDB-
SP), Darcy Bozza (PDS-
RS) e do senador Jutahy 
Magalhães (PMDB-BA), 
foi aprovada por unanimi­
dade e propunha "a reali­
zação de inspeções e audi­
torias de natureza financei­
ra, contábil, orçamentária, 
operacional e patrimonial, 
inclusive quando forem re­
queridas pela Câmara dos 
Deputados, Senado Fede­
ral e nas unidades adminis­
trativas dos Poderes Legis­
lativo, Executivo e Judiciá­
rio e demais entidades re­
feridas no inciso II. 

Logo em seguida, o ple­
nário aprovou uma emenda 
do deputado Musa Demes 
(PFL-PI), reivindicando o 
restabelecimento do texto 
da Comissão de Sistemati­
zação e conferindo, ao Tri­
bunal de Contas a compe­
tência para fiscalizar a 
aplicação de quaisquer re­
cursos repassados pela 
União, mediante convénio, 
a Estado, ao Distrito Fede­
ral ou a Município. A emen­
da foi aprovada por 326 sim 
contra apenas 13 nâo. Nes­
te mesmo sentido o plená­
rio atendeu a solicitação do 
deputado Nelson Seixas 
(PDT-SP), que também 
queria, ò restabelecimento 
do texto da Sistematização 
para o inciso X do Artigo 
83. 

O parágrafo único do ar­
tigo 87, do projeto do 
Centrâo; recebeu destaque 
dos deputados Waldeck Or-
nellas (PFL-BA) e Konder 
Reis (PDS-SC), também 
propondo a volta ao texto 
da Comissão de Sistemati-
zação.e com isso, dimtnlun-
do de nove para sete o nú­
mero dos conselheiros dos 
Tribunais de Conta dos Es­
tados, cuja composição se­
rá apontada pelas consti­
tuições estaduais. O desta­
que foi aprovado por 321 
sim contra 27 nâo. 

Destaque de 
Covas é 

confirmado 
O presidente da Consti­

tuinte, Ulysses Guimarães, 
decidiu ontem uma questão 
de ordem levantada na últi­
ma quinta-felra, dia 17, a 
partir de um destaque para 
votação em separado apre­
sentado pelo senador Mário 
Covas (PMDB/SP). O des­
taque, que pediu a aprecia­
ção do plenário de trechos 
do Inciso I do artigo 67 so 
substitutivo do Centrâo, ge­
rou naquela sessão uma 
discussão sobre a possível 
existência de um buraco 
negro sobre o texto, já que 
as expressões destacadas 
não foram aprovadas nem 
rejeitadas pelo voto da 
maioria absoluta (280 
membros da Assembleia). 

Após uma série de ques­
tões de ordem, Iniciada pe­
lo ljder do Governo, deputa-
do Carlos SanfAnna 
(PMDB/BA), naquela vo­
tação, Ulysses Guimarães 
deixou a decisão final sobre 
a matéria para as sessões 
seguintes. O pedido para 
votação em separado do se­
nador Mário Covas incidiu 
sobre as expressões "de 
presidente de empresa de 
economia mista ou diretor 
de autarquias federais e de 
embaixador". Seu DVS vi­
sava justamente impedir 
que um deputado ou sena­
dor ocupasse esses cargos 
mantendo ao mesmo tempo 
seus mandatos. 

Suprimidos os trechos, já 
que para mantê-los o plená­
rio deveria registrar um 
mínimo de 280 votos favorá­
veis a esta manutenção, fi­
cou estabelecido que os 
parlamentares só nâo per­
derão o mandato ao assu-
mirem f u n ç õ e s de 
prtmelro-ministro, minis­
tro de Estado, governador 
de Território, secretário de 
Estado, do Distrito Fede­
ral, de Território ou de Pre­
feitura de capital. 

Antes do regime, a polemica lei popular 
Emenda que propõe poder de legislar a um grupo de cidadãos vai abrir votações 

GIVALDO BARBOSA 

0 TEXTO JÃ APROVADO 

Afonso Arinos, Covas e Egídio Ferreira Lima: os parlamentaristas apressam os entendimentos 

Ministro do 
TCU deixa de 

ser vitalício 
Sem encaminhamentos 

contrários e por larga 
maioria de votos — 326 a 25 
— o plenário aprovou, on­
tem, o fim da vitaliciedade 
para os próximos ministros 
do Tribunal de Contas da 
União, que agora terão 
mandato de oito anos, não 
renovável. O número de 
ministros, que atualmente 
é de nove, foi ampliado pa­
ra 12. O processo de indica­
ção dos membros do TCU 
também mudou. 

Faltou muito pouco para 
o plenário da Constituinte 
concluir a votação do 
capitulo I do Titulo IV, que 
trata do Poder Legislativo 
— e abrir caminho para a 
apreciação do Capítulo II, 
onde está a definição do sis­
tema de governo a ser ado-
tado no Brasil. Mesmo as­
sim, na sessão de hoje os 
constituintes vão votar — 
até agora, sem acordo — 
essa polémica questão. No 
injclo da sessão — marcada 
para as 14h3Ò. — duas 
emendas referentes ao 
capitulo I serão discutidas. 
Em seguida o plenário vai 
apreciar a emenda presi­
dencialista encabeçada pe­
lo senador Humberto Luce­
na. 

Na sessão de ontem as 
duas ultimas emendas re­
lativas ao capítulo I só nâo 
foram votadas por causa 
do baixo quorum. As lide­
ranças dos partidos de es­
querda e do PMDB teme­
ram que ambas fossem re­
jeitadas, por tratarem de 
um assunto polémico: a ini­
ciativa popular para pro­
por leis. Sem acordo fecha­
do, tais emendas certa­
mente nâo teriam 280 votos 
favoráveis, se postas em 
votação. Assim os lideres 

A 

Inciso IV do Artigo 83 
(Competência do Tribu­
nal de Contas da União) 
— Realizar inspeções e 
auditorias de natureza fi­
nanceira, contábil, orça­
mentária, operacional e 
patrimonial, inclusive 
quando forem requeridas 
pela Câmara dos Deputa­
dos, Senado Federal e nas 
unidades administrativas 
dos Poderes Legislativo, 
Executivo e Judiciário e 
demais entidades referi­
das ao Inciso II; 

V — Fiscalizar as con­
tas nacionais das empre­
sas supranacionais de cu­
jo capital social a União 
participe, de forma dlreta 
ou Indlreta, nos termos do 
respectivo tratado consti­
tucional; 

VI — Fiscalizar a apli­
cação de quaisquer recur­
sos repassados pela 
União, mediante convé­
nio, a Estado, ao Distrito 
Federal ou a Município. 

VII — Prestar as infor­
mações solicitadas pelo 
Congresso Nacional ou 
qualquer de suas casas, 
por Iniciativa da comiss­
ão competente, sobre a 
fiscalização contabu, fi­
nanceira, orçamentária, 
operacional, e patrimo­
nial e, ainda, sobre resul­
tados de auditorias e ins­
peções realizadas; 

VIII — Aplicar aos res­
ponsáveis, em caso de ile­
galidade de despesa ou ir­
regularidade de contas, 
as sanções previstas em 
lei, que estabelecerá, 
dentre outras comina­
ções, multa proporcional 
ao volto de dano causado 
ao erário, 

IX — Assinar prazo pa­
ra que o órgão ou entida­
de adote as providências 
necessárias ao exato 
cumprimento da lei, se 
verificada ilegalidade; 

X — Sustar, se não 
atendido, a execução do 
ato lmpugando, comuni­
cando a decisão à Câma­
ra dos Deputados e ao Se­
nado Federal; 

XI — representar ao 
Poder competente sobre 
Irregularidades ou abu­
sos apurados; 

Parágrafo 1» — No caso 
de contrato, o ato de sus-
tação será adotado dire-
tamente pelo Congresso 
Nacional, que solicitará 
de Imediato, ao Poder 
Executivo as medidas 
cabíveis; 

Parágrafo 2" — Se o 
Congresso Nacional ou o 
Poder Executivo, no pra­
zo de 90 dias, não efetiva-
rem as medidas previstas 
no parágrafo anterior, o 
Tribunal decidirá a res­
peito; 

Parágrafo 3» — As deci­
sões do Tribunal de que 
resulte Imputação de dé­
bito ou multa terão eficá­
cia de título executivo; 

Parágrafo 4» — O Tri­
bunal encaminhará ao 
Congresso Nacional, tri­

mestral e anualmente, re­
latório de suas ativida-
des; 

Artigo 84 — A comiss­
ão mista permanente a 
que se refere o parágrafo 
1» do artigo 195. diante de 
indícios de despesas não 
autorizadas, atada que 
sob a forma de Investi­
mentos nâo programados 
ou de subsídios nâo apro­
vados, poderá, pela maio­
ria absoluta de seus 
membros, solicitar à au­
toridade governamental 
responsável que, no prazo 
de cinco dias, preste os 
esclarecimentos necessá­
rios; 

Parágrafo 1» — Nâo 
prestados os esclareci­
mentos, ou considerados 
Insuficientes por dois ter­
ços dos membros da co­
missão esta solicitará ao 
Tribunal pronunciamento 
conclusivo sobre a maté­
ria, no prazo de trinta 
dias; 

Parágrafo 2" — Enten­
dendo o Tribunal irregu­
lar a despesa, a comis­
são, se julgar que o gasto 
possa causar dano Irrepa­
rável ou grave lesão à 
economia pública, propo­
rá ao Congresso Nacional 
a sustaçâo da despesa. 

Artigo 85 — 0 Tribunal 
de Contas da União, inte­
grado por doze Ministros, 
tem sede no Distrito Fe­
deral, quadro próprio de 
pessoal e jurisdição em 
todo o território nacional, 
exercendo, no que cou­
ber, as atribuições pre­
vistas no artigo 114. 

Parágrafo 1» — Os mi­
nistros do Tribunal de 
Contas da União serão es­
colhidos dentre brasilei­
ros com mais de trinta e 
cinco e menos de sessenta 
e cinco anos de Idade, de 
idoneidade moral, repu­
tação ilibada e notórios 
conhecimentos jurídicos, 
econõmicos, financeiros, 
contábels ou de adminis­
tração pública, com mais 
de dez anos de exercício 
da função ou de efetiva 
atividade profissional, 
para um mandato, não re­
novável, de oito anos, 
obedecidas as seguintes 
condições: 

I — um terço indicado 
pelo Presidente da Repú­
blica, com aprovação do 
Senado Federal, sendo 
dois alternadamente den­
tre auditores concursados 
e membros do Ministério 
Publico junto ao Tribunal 
de Contas da União, Indi­
cados em lista tríplice pe­
lo Tribunal, segundo os 
critérios de antiguidade e 
merecimento; 

II — dois terços escolhi­
dos pelo Congresso Nacio­
nal, na forma do Regi­
mento. 

Parágrafo 2" —. Os mi­
nistros, ressalvado quan­
do à vitaliciedade, terão 
as mesmas garantias, 
prerrogativas, impedi­
mentos, vencimentos e 

vantagens dos ministros 
do Superior Tribunal de 
Justiça e somente pode­
rão aposentar-se com as 
vantagens do cargo quan­
do o tenham exercido efe-
tlvamente por mais de 
cinco anos. 

Parágrafo 3* — Os au­
ditores quando em substi­
tuição a ministros terão 
as mesmas garantias e 
impedimentos dos titula­
res. 

Parágrafo 4» — Os au­
ditores, quando no 
exercício das demais atri­
buições da judicatura, te­
rão as mesmas garantias 
e Impedimentos dos juizes 
dos Tribunais Regionais 
Federais. 

Parágrafo 5» — E asse­
gurado aos atuais minis­
tros do Tribunal de Con­
tas da União a garantia 
da vitaliciedade. 

Artigo 88 — Os Poderes 
Legislativo, Executivo e 
Judiciário manterão, de 
forma Integrada, sistema 
de controle interno com a 
finalidade de: 

I — Avaliar o cumpri­
mento das metas previs­
tas no plano plurianual, a 
execução dos programas 
de governo e dos orça­
mentos da União; 

II — comprovar a lega­
lidade e avaliar os resul­
tados, quanto â eficácia e 
eficiência, da gestão or­
çamentária, financeira e 
patrimonial nos órgãos e 
entidades da administra­
ção federal, bem como da 
aplicação de recursos pú­
blicos por entidades de di­
reito privado; 

III — exercer o controle 
das operações de crédito, 
avais e garantias, bem 
como dos direitos e have­
res da União; 

IV — apolar o controle 
externo no exercício de 
sua missão institucional. 

Parágrafo 1» — Os res­
ponsáveis pelo controle 
Interno, ao tomarem co­
nhecimento de qualquer 
Irregularidade ou abuso, 
dele darão ciência ao Tri­
bunal de Contas da União, 
sob pena de responsabili­
dade solidária. 

Parágrafo 2» — Qual­
quer cidadão, partido 
politico, associação ou 
sindicato é parte legitima 
para, na forma da lei, de­
nunciar Irregularidades 
ou abusos perante o Tri­
bunal de Contas da União. 

Artigo 89 — As normas 
estabelecidas nesta seçâo 
apllcam-se, no que cou­
ber, â organização e fis­
calização dos Tribunais 
de Contas dos Estados do 
Distrito Federal e dos 
Tribunais e Conselhos de 
Contas dos Municípios. 

Parágrafo único — As 
Constituições estaduais 
disporão sobre a composi­
ção dos Tribunais de Con­
tas respectivos, que serão 
Integrados por sete Con­
selheiros. 

Atualmente todos os mi­
nistros são indicados pelo 
presidente da República. A 
partir da promulgação da 
nova carta, o presidente in­
dicará apenas um terço, 
que ele vai escolher entre 
auditores concursados e 
membros do ministério pú­
blico junto ao Tribunal. Os 
outros dois terços passarão 
a ser escolhidos pelo Con­
gresso Nacional. 

Para ser ministro do Tri­
bunal, a pessoa deve ter, 
além da nacionalidade bra­
sileira, idade entre 35 e 65 
anos, com mais de 10 anos 
de efetiva atividade profis­
sional. Hoje, o limite míni­
mo de idade é de 35 anos, 
mas não há limite máximo. 
Todas as outras vantagens, 
com exceçâo da vitalicie­
dade, dos ministros do Su­
perior Tribunal de Justiça 
continuarão sendo garanti­
das aos ministros do TCU, 
mas a partir de agora eles 
s o m e n t e p o d e r ã o 
aposentar-se com as vanta­
gens do cargo quando o ti­
verem exercido efetiva-
mente por mais de cinco 
anos. 

decidiram esvaziar o ple­
nário, por volta das 18h, 
deixando para hoje a defi­
nição. 

* PREVISÃO 
A primeira emenda a ser 

apreciada é de autoria dos 
deputados Nelton Frie-
drich, Miryan Portela e Ro­
naldo César Coelho. A pro­
posta define que "a iniciati­
va de leis complementares 
e ordinárias cabe a qual­
quer membro ou Comissão 
da Câmara dos Deputados 
ou do Senado Federal, ao 
presidente da República, 
ao primeiro-minlstro, aos 
Tribunais Superiores e aos 
cidadãos, na forma previs­
ta nesta Constituição". Es­
ta forma é regulamentada 
pela segunda emenda com 
votação prevista para hoje. 
De autoria dos deputados 
Plínio Arruda Sampaio, 
Nelson Aguiar, José Carlos 
Sabóia e Ronaldo Cézar 
Coelho, ela prevê que "a 
Iniciativa popular pode ser 
exercida pela apresenta­
ção à Câmara dos Deputa­
dos de projeto de lei devi­
damente articulado e subs­
crito por no mínimo um por 
cento do eleitorado nacio­
nal, distribuídos pelo me­
nos em cinco estados, com 

nâo menos de 0,3 por cento 
dos eleitores de cada um 
deles". 

Embora seja uma práti­
ca usual em muitos países, 
como a Itália, a iniciativa 
popular para apresentação 
de projetos de lei não agra­
da aos partidos e parla­
mentares mais conserva­
dores. Por Isso os seus au­
tores nâo nutrem esperan­
ça de conseguir acordo. A 
disputa será mesmo no vo­
to. Tanto a liderança do 
PMDB quando os partidos 
da esquerda, porém, apos­
tam que com o plenário 
cheio — o que deve aconte­
cer hoje — será fácil apro­
var as propostas. 

OUTROS ACORDOS 
Na sessão de ontem nâo 

houve grandes polémicas, 
além da surgida em torno 
das duas emendas deixa­
das para hoje. Com prati­
camente todos os pontos 
postos em votação acorda­
dos desde a semana passa­
da, os constituintes repeti­
ram mecanicamente o pro­
cesso de votação em meia 
dúzia de emendas, multas 
vezes sem qualquer um de­
les chegar a ocupar a tribu­
na para defender ou atacar 
as propostas. 

Deputados querem uma 
decisão com Casa cheia 

"A única emenda popu­
lar que chega ao plenário 
da Constituinte em condi­
ções de ser votada", co­
mo classificou um de seus 
co-autores, deputado Nel­
ton Friedrich, ficou para 
ser decidida hoje, depois 
de ter motivado o encer­
ramento da sessão de on­
tem. A proposta, que pre­
vê a iniciativa dos cida­
dãos na proposição das 
leis complementares e or­
dinárias (que compete 
também aos deputados 
federais e senadores, 
Presidente da República, 
primeiro-ministro e aos 
tribunais superiores) 
vem tendo sua aprecia­
ção adiada desde a última 
quinta-feira, quando os 
interessados em sua 
aprovação preferiram 
deixar a decisão da maté­
ria para um dia em que o 
plenário registrasse um 
quorum elevado. 

O deputado Plínio de 
A r r u d a S a m p a i o 
(PT/SP), ao anunciar on­
tem que seu partido se re­
tiraria do plenário para 
que a emenda nâo ficasse 
prejudicada, ressaltou 
que esta è uma questão 
fundamental para a so­
ciedade brasileira. "Va­

mos votar esta proposta 
com a Casa cheia, para 
que eia seja decidida por 
uma maioria sólida e nâo 
por uma maioria ocasio­
nal", disse ainda. Os pró­
prios autores da emenda, 
os deputados Nelton Frie­
drich (PMDB/PR), Ro­
naldo Cézar Coelho 
(PMDB/RJ) e Myriam 
Portella (PDS/PI), ado-
taram a mesma estraté­
gia, pois se o número de 
votantes fosse de no míni­
mo 280 e a emenda nâo 
atingisse quorum para 
aprovação, ficaria preju­
dicada. Regimentalmen-
te, se não há maioria ab­
soluta em plenário, qual­
quer que seja o resultado, 
a proposição volta a ser 
votada na sessão seguin­
te. 

A negação de quorum 
para a votação desta 
emenda significou o en­
cerramento da sessão de 
ontem, que deveria con­
cluir a apreciação do 
capitulo do Poder Legis­
lativo, para que hoje se 
iniciasse a votação do 
capítulo da Presidência, 
em que se inclui o sistema 
de governo. O vice-líder 
do PFL, deputado Inocên­
cio Oliveira, reclamou da • 

decisão tomada por vá­
rios partidos de retirar 
suas bancadas para não 
ver a emenda prejudica­
da. "Houve um acordo 
para que nesta tarde con­
cluíssemos o Poder Legis­
lativo. Vamos votar", in­
sistiu. 

Mais tarde, ele voltou a 
reclamar a ausência pre­
meditada dos autores da 
emenda, lembrando quê 
quando o autor nâo está 
presente a proposição fi­
ca prejudicada. A vota-, 
çâo já havia sido efetivá-
da e o painel mostrou o 
resultado de 129 votos fa-i, 
voráveis, 91 contrários e 
seis abstenções. Ao escu­
tarem a questão de or­
dem levantada por Ino­
cêncio, Ronaldo Cézar 
Coelho e Myriam Portella 
não perderam tempo. Fo­
ram ao microfone de 
apartes, como fazem vá­
rios constituintes que não 
conseguem registrar seus 
votos pelo sistema eletrô-
nico, e informaram que 
votaram mas seus nomes 
não apareceram no pai­
nel. Estava então consig­
nado, nos anais da Consti­
tuinte, o voto de pelo me­
nos dois dos autores da 
proposta. 


